
https://juristube.com.br/colunistas/arnaldo-sampaio-de-moraes-godoy/o-dever-fundamental-de-pagar-impostos-de-casalta-nabaisJurisTube · página 1

ARTIGO · CONJUR_IMPORT

O dever fundamental de pagar impostos, de
Casalta Nabais
Autor(a): Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy
Publicado em: 03 de março de 2024
Publicação: conjur_import
Link JurisTube: https://juristube.com.br/colunistas/arnaldo-sampaio-de-moraes-godoy/o-dever-fundamental-de
-pagar-impostos-de-casalta-nabais
Fonte original: https://conjur.com.br/2024-mar-03/o-dever-fundamental-de-pagar-impostos-de-casalta-nabais
Identificador citável: juristube.com.br/colunistas/arnaldo-sampaio-de-moraes-godoy/o-dever-fundamental-de-
pagar-impostos-de-casalta-nabais#ep-c3cb5cc1

Resumo

Já se vão alguns anos, eu estava no Recife, participando de um Congresso de Direito Tributário,
então muito tradicional. Mary Elbe Queroz e Heleno Taveira Torres estavam à frente do evento. A
palestra de Heleno foi memorável. No elevador, encontrei-me com um autor português, juri

Texto integral

Já se vão alguns anos, eu estava no Recife, participando de um Congresso de Direito Tributário,

então muito tradicional. Mary Elbe Queroz e Heleno Taveira Torres estavam à frente do evento. A

palestra de Heleno foi memorável. No elevador, encontrei-me com um autor português, jurista

convidado, que eu já admirava, que já havia lido, e cuja obra apreciava. Era José Casalta Nabais,

professor em Coimbra. Não podia perder a oportunidade de ouvi-lo. Puxei conversa. Fiz referência

ao sucesso que sua tese de doutoramento fazia entre nós. Muito espontaneamente, ele me

respondeu que o título do livro era mal-entendido [1] . Fiquei intrigado. Arnaldo Godoy O título,

segundo Nabais, não se resumia em “O dever fundamental de pagar impostos” . Segundo o autor, o

livro deveria ser recepcionado como “O dever fundamental de pagar impostos, de acordo com a lei”.

Ele enfatizou a vírgula, pronunciando em voz alta o sinal de pontuação, gesticulando. Certamente, o

dever de pagar impostos é um dever, fundamental, o que não significa que o Estado possa cobrar

impostos como bem entenda. Há limites. E é justamente esse o tema central desse texto canônico

da literatura jurídico-tributária de expressão portuguesa. Trata-se de um livro escrito com profunda

erudição, redigido como tese definitiva. Nabais enfrentava o tema da tributação sobre a ótica de

“deveres fundamentais”. Essa opção metodológica representava uma virada de chave na literatura

do direito público, então empolgada com “direitos fundamentais”. Só se falava de direitos. Não se

falava de deveres. Nabais mudou a perspectiva. Na parte I há capítulo que cuida de um efetivo

regime dos deveres fundamentais. O autor tratava de um regime geral, de sua aparente

inaplicabilidade direta, de seu significado normativo, bem como das relações entre os deveres

fundamentais e o legislador, a par da revisão constitucional, em face dos deveres fundamentais, que

é o núcleo conceitual do livro. De fato, segundo Nabais, “o tratamento constitucional e dogmático dos

deveres fundamentais tem sido descurado nas democracias contemporâneas”. O autor chamava a

atenção para o fato (indiscutível) de que a agenda dos direitos fundamentais contava com uma

sólida construção dogmática, o que não se podia afirmar em relação aos deveres fundamentais.

Nabais rejeitava “os extremismos de um liberalismo que só reconhece direitos e esquece a
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reponsabilidade comunitária dos indivíduos”. O tema é de permanente atualidade. Nabais discutia os

fundamentos da tributação. O Direito Tributário é o ramo do Direito Público que se ocupa da

arrecadação de recursos com os quais o Estado atende suas despesas. Trata-se de conjunto

sistematizado de regras e princípios que orienta a atividade financeira do Estado, com fortes reflexos

na organização da economia e da vida dos cidadãos. John Marshall, juiz da Suprema Corte

norte-americana, afirmou, em julgado célebre (de 1819) que o poder de tributar envolvia,

necessariamente, o poder de destruir. Por outro lado, Oliver Wendell Holmes Jr., também juiz da

Suprema Corte dos Estados Unidos, afirmava (em 1927) que o pagamento de tributos o tornava

feliz, porque era o preço que pagava pela vida civilizada. Não sei. Tenho dúvidas. Essa tensão, que

opõe a organização da vida privada à necessidade de recursos, por parte do Estado, é um dos

pontos centrais da discussão que Nabais apresentava. O Direito Tributário tem como objeto central a

construção conceitual das várias modalidades tributárias, bem como os arranjos institucionais que

organizam as exigências fiscais. Radica no Direito Constitucional, de onde colhe seus princípios

norteadores e suas linhas gerais. As normas de direito tributário são de natureza cogente. O Direito

Tributário cuida da instituição, da arrecadação e da fiscalização das várias espécies tributárias. A

justificação da tributação e a discussão acerca da justiça tributária é assunto para a Ciência das

Finanças. Esses postulados são incontornáveis. A tributação é assunto constante na história dos

povos. Ainda que não se possa afirmar que houve um modelo tributário racionalmente organizado no

passado, há evidências de que civilizações que nos antecederam se preocuparam seriamente com o

problema da tributação. Quais são os fundamentos da tributação nas sociedades contemporâneas?

Em que extensão se revelam como obrigações (deveres) sem as quais não se podem fruir direitos?

Nabais propõe que há uma categoria jurídico-constitucional própria para os deveres fundamentais,

que integram, por uma razão muito mais do que óbvia, os direitos, também fundamentais. É que

esses (direitos) não se realizam sem aqueles (deveres). Para Nabais, deveres fundamentais também

qualificam a soberania do Estado, que radica na dignidade da pessoa humana. Os deveres

fundamentais submetem-se “ao princípio da tipicidade ou da lista constitucional ”, revelando-se (na

prática) na esfera de seus destinatários. Mencionados deveres fundamentais, prosseguia o

Professor, contam com uma estrutura externa (que radica em várias relações jurídicas) e com uma

estrutura interna (que é seu próprio conteúdo). Os deveres fundamentais, continua Nabais em seu

livro, são diretamente ligados à realização de valores que a comunidade escolheu, e que de alguma

forma se encontram constitucionalizados. No caso de Portugal, os deveres fundamentais também se

destinam a estrangeiros e a apátridas, premissa que também vale para a realidade empírica

brasileira. Os deveres fundamentais afetam também as pessoas jurídicas, que Nabais nomina de

pessoas coletivas. O que chama a atenção é que Nabais vincula os deveres fundamentais aos

direitos fundamentais, no sentido de que ambas as expressões qualificam o estatuto constitucional

dos indivíduos. Intui-se, assim, que não há como se usufruir de direitos fundamentais sem que se

tenha a necessária concretude para tal. Isto é, os direitos somente podem ser usufruídos se há

financiamento. Pode-se perceber, nessa linha, alguma semelhança com o pensamento de Stephen

Holmes e Cass Sunstein, em livro que vincula a tributação ao exercício de direitos. O argumento

central do livro “ Os Custos dos Direitos- Por que a liberdade depende da tributação “consiste na

afirmação de que direitos custam dinheiro; é que direitos não podem ser protegidos sem apoio e

fundos públicos. Holmes e Sunstein tratam dos custos enquanto custos orçamentários e de direitos

como interesses que podem ser protegidos por indivíduos ou grupos mediante o uso de instrumentos

governamentais . Direitos somente existiriam quando efetivamente passíveis de proteção. E a

proteção se faz com recursos que o Estado obtém da sociedade. Para simplificar: tem-se na
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realidade uma justificativa para a tributação, que se reconheceria como legítima. A lógica de Nabais

aproxima-se da lógica dos autores norte-americanos acima citados, com a diferença de que o autor

português se preocupa com os limites da extração fiscal, que devem ser fixados em lei. Vale dizer,

se os direitos fundamentais contam com um delineamento constitucional objetivo, o outro lado da

relação, os deveres fundamentais, de igual modo, escora-se com igual razão na lei. Não há como se

fixar um dever fundamental de pagamento de impostos sem que se operacionalize essa obrigação

dentro dos exatos limites da lei. Há um dever fundamental de se pagar impostos, como condição de

exercício de direitos fundamentais na vida social. Estes dependem daquele. O que os equipara –

direitos e deveres – é a fixação normativa, de índole constitucional. O dever de pagar impostos é um

dever fundamental, cujo exercício (mandatório) é limitado pela lei. É essa, na minha compreensão, o

“lead” do livro de Casalta Nabais, um clássico, publicado pela Almedina. [1] Dedico essa resenha,

em forma de ensaio, aos colegas Paulo Caliendo, Luis Alberto Reichelt e Édison Porto, com quem

participei na banca de mestrado de Edimilson Cardias Rosa, também grande colega, autor de

belíssima tese sobre economia comportamental e recolhimento de tributos, ocasião em que a

contribuição de Nabais foi realçada.
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